
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513073 - SP (2023/0419005-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE PALMA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DAS PROVAS. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA E REGIME. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: agravo regimental em que a parte 
agravante impugna decisão monocrática da Presidência desta 
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, em 
razão da incidência do enunciado de Súmula 182/STJ, 
porquanto não atacados os fundamentos erigidos pela Corte 
local para inadmitir o recurso especial: deficiência de 
fundamentação, Súmula 518/STJ, Súmula 7/STJ e Súmula 
83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: consiste em saber se o agravo 
regimental em recurso especial atende aos pressupostos de 
admissibilidade, para, assim, o Superior Tribunal de Justiça dele 
conhecer, e, se for o caso, dar-lhe provimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que 
deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão. No caso em apreço, a parte agravante 
deixou de impugnar especificamente os óbices apontados pelo 
Tribunal de origem, hipótese que atrai a incidência da Súmula 
n. 182/STJ.
2. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem encontra-se em 
acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
porquanto ausentes a nulidade apontada, tendo sido indicados 
expressamente elementos concretos que comprovam a autoria e 
a materialidade do crime de tráfico de drogas por parte do 
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agravante. Outrossim, não se verifica flagrante ilegalidade no 
que concerne à dosimetria e regime, razão pela qual não deve 
ser reformada a decisão proferida.
3. Incide o enunciado de Súmula 7/STJ, visto que a revisão dos 
elementos indicados na origem demandaria ampla dilação fático-
probatória, inviável em recurso especial.
4.O recurso interposto mostrou-se incapaz de superar os óbices 
sumulares.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44223681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:26:54
Código de Controle do Documento: d0aba864-4486-4a8b-9eb5-ee04ed80b0e9



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513073 - SP (2023/0419005-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE PALMA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DAS PROVAS. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA E REGIME. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: agravo regimental em que a parte 
agravante impugna decisão monocrática da Presidência desta 
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, em 
razão da incidência do enunciado de Súmula 182/STJ, 
porquanto não atacados os fundamentos erigidos pela Corte 
local para inadmitir o recurso especial: deficiência de 
fundamentação, Súmula 518/STJ, Súmula 7/STJ e Súmula 
83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: consiste em saber se o agravo 
regimental em recurso especial atende aos pressupostos de 
admissibilidade, para, assim, o Superior Tribunal de Justiça dele 
conhecer, e, se for o caso, dar-lhe provimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que 
deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão. No caso em apreço, a parte agravante 
deixou de impugnar especificamente os óbices apontados pelo 
Tribunal de origem, hipótese que atrai a incidência da Súmula 
n. 182/STJ.
2. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem encontra-se em 
acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
porquanto ausentes a nulidade apontada, tendo sido indicados 
expressamente elementos concretos que comprovam a autoria e 
a materialidade do crime de tráfico de drogas por parte do 
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agravante. Outrossim, não se verifica flagrante ilegalidade no 
que concerne à dosimetria e regime, razão pela qual não deve 
ser reformada a decisão proferida.
3. Incide o enunciado de Súmula 7/STJ, visto que a revisão dos 
elementos indicados na origem demandaria ampla dilação fático-
probatória, inviável em recurso especial.
4.O recurso interposto mostrou-se incapaz de superar os óbices 
sumulares.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial em razão 
da incidência dos enunciado de Súmula 182/STJ.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 747-789).

O Ministério Público estadual apresentou resposta ao agravo, 
manifestando-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 816-817).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 746-746):

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por GABRIEL 
HENRIQUE PALMA DA SILVA contra decisão que inadmitiu recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: deficiência de 
fundamentação, Súmula 518/STJ, Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 

Documento eletrônico VDA43919616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:48
Código de Controle do Documento: d01cfc70-c469-4272-b4c0-dbfc6e0ebd50



inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, 
nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal 
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no 
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ 
Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 

Consoante disposto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso 
especial que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão de 
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inadmissão. No caso em apreço, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente as Súmulas 518/STJ, 7/STJ e 83/STJ, além de deficiência de 
fundamentação,  hipótese que atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o afastamento da Súmula 
83/STJ exige a demonstração de divergência estabelecida entre o entendimento 
adotado pelo Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não 
ocorreu, na espécie.

Ademais, "são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame de 
provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade, que a alteração do 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-
probatória dos autos" (REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/8/2023).

"O Recurso Especial não constitui via adequada para a análise de 
eventual ofensa a enunciado sumular, por não estar este compreendido na 
expressão "lei federal". Nesse sentido, a Súmula 518 /STJ: "Para fins do artigo 105, 
III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula" (AgRg no REsp n. 2.007.173/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023).

No mais, verifica-se que a decisão proferida pelo Tribunal de origem 
encontra-se em acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
ausentes a nulidade apontada, tendo sido indicados expressamente elementos 
concretos que comprovam a autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas 
por parte do agravante. Outrossim, não se verifica flagrante ilegalidade no que 
concerne à dosimetria e regime, razão pela qual não deve ser reformada a decisão 
proferida.

Assim, o acórdão vai ao encontro do entendimento consolidado da 
Quinta e Sexta Turma desta Corte de Justiça, sendo certo que, conforme dito 
anteriormente, a revisão dos elementos indicados na origem demandaria ampla 
dilação fático-probatória, incompatível com o teor da Súmula n. 7 desta Corte e o 
agravante não trouxe novos elementos que permitissem concluir de forma contrária.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182/STJ. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE ILÍCITA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 
182 da Súmula desta Corte.

2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 
assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda 
reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos (ut, REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/8/2023.)

3. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de 
que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade 
criminosa estão configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de 
Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório dos autos, 
o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ (ut, AgRg no REsp n. 
2.120.777/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.491.839/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024 - grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.513.073 / SP
Número Registro: 2023/0419005-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005399520218260594 0000539952021826059400079459120228260026 00079459120228260026 
15014798320218260594 5399520218260594 539952021826059400079459120228260026 
79459120228260026

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE PALMA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE PALMA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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